
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1016260 - SC (2025/0242434-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : AMANDA APARECIDA ABATTI (PRESO)
ADVOGADO : CLODOALDO JOSÉ CASARA - SC037681
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
APREENSÃO DE 1KG DE MACONHA, ALÉM DE BALANÇA DE
PRECISÃO, CADERNO DE ANOTAÇÕES DOS VALORES DEVIDOS E
DATAS PARA ENTREGA DO ENTORPECENTE. DOENÇA GRAVE.
PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do , sendo periculum libertatis
incabível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos
na legislação processual penal.

2. A segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, pois
destacaram as instâncias ordinárias a gravidade concreta da conduta,
extraída da quantidade de entorpecente apreendido - 1kg de maconha -,
além de facas, balança de precisão, caderno com anotações dos valores
devidos pelos usuários e das datas para entrega do entorpecente -, o que
esta Corte Superior tem admitido como fundamentação idônea para a
decretação e manutenção da prisão.

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que
condições subjetivas favoráveis da paciente, por si sós, não impedem a
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória.

4. Quanto à prisão domiciliar, "embora comprovado que a conduzida
investiga a existência de cisto pilonidal na região sacral (doc. 4, ev. 10), não
há elementos que indiquem que está 'extremamente debilitada por motivo
de doença grave', conforme previsão legal. De mais a mais, a conduzida
pode solicitar à unidade penitenciária a realização do diagnóstico e de
eventual tratamento, conforme garantido ao preso, nos termos do art. 11,

".inc. III, da Lei de Execução Penal
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5. É firme o posicionamento desta Corte Superior de ser inviável, em 
, desconstituir a conclusão a que chegaram as instânciashabeas corpus

ordinárias sobre a ausência de situação extraordinária apta a ensejar a
prisão domiciliar, uma vez que tal providência implica o reexame do
conjunto fático-probatório, procedimento incompatível com os estreitos
limites da via eleita.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,11/09/2025 17/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .18 de setembro de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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5. É firme o posicionamento desta Corte Superior de ser inviável, em 
, desconstituir a conclusão a que chegaram as instânciashabeas corpus

ordinárias sobre a ausência de situação extraordinária apta a ensejar a
prisão domiciliar, uma vez que tal providência implica o reexame do
conjunto fático-probatório, procedimento incompatível com os estreitos
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6. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Trata-se de agravo regimental contra decisão através da qual deneguei o 

impetrado em favor de AMANDA APARECIDA ABATTI.habeas corpus 

Infere-se dos autos que a paciente foi presa em flagrante, em ,18/6/2025
pela suposta prática do crime previsto no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006, após caput
apreensão de aproximadamente 940g (novecentos e quarenta gramas) de maconha e
duas balanças de precisão. A custódia foi convertida em preventiva (e-STJ fls. 60/63).

Impetrado prévio na origem, a ordem foi denegada em acórdão assim writ 
ementado (e-STJ fl. 11):

CRIME CONTRA A SAÚDE E A INCOLUMIDADEHABEAS CORPUS. 
PÚBLICA. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS (LEI N. 11.343/2006, ART. 33,
CAPUT). PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA.

PRISÃO PREVENTIVA. HIPÓTESES DO ART. 312 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL. CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. DECISÃO MOTIVADA NO CASO CONCRETO.
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DE
ASSEGURAÇÃO DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. GRAVIDADE
CONCRETA DOS DELITOS. RELEVANTE QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA, ALÉM DE APETRECHOS QUE INDICAM A PRÁTICA DO
COMÉRCIO ESPÚRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.

MEDIDAS CAUTELARES INSUFICIENTES AO CASO CONCRETO. BONS
PREDICADOS PESSOAIS QUE NÃO IMPEDEM A PRISÃO PREVENTIVA
SE PREENCHIDOS SEUS REQUISITOS.

DOENÇA GRAVE. INEXISTÊNCIA DE INDICATIVOS DA
EXCEPCIONALIDADE DE TRATAMENTO FORA DO ESTABELECIMENTO
PRISIONAL, NO QUAL É RESGUARDADO O DIREITO A ATENDIMENTO
MÉDICO E USO DE MEDICAÇÃO ADEQUADA. ORDEM DENEGADA.

 
No STJ, alegou a defesa que a decisão carece de fundamentação concreta,

limitando-se à gravidade abstrata do delito. Destacou as condições pessoais favoráveis.

Afirmou, ainda, que a paciente é portadora de doença grave (cisto pilonidal),
com cirurgia já agendada, sendo imprescindível o tratamento fora do estabelecimento
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prisional. Ressaltou que o Ministério Público se manifestou favoravelmente à
substituição da prisão por medidas cautelares, considerando-as suficientes para
resguardar a ordem pública.

Requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva com a
expedição de alvará de soltura ou, subsidiariamente, a substituição por prisão
domiciliar, nos termos dos arts. 318 e 318-A do CPP.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 144/148, deneguei o , habeas corpus
motivando o presente agravo regimental no qual se reiteram os argumentos antes
aduzidos.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
O agravante não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão agravada

que merece ser mantida na íntegra.

Como visto no relatório, insurge-se a defesa contra a prisão processual da
paciente.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente
comprovada a existência do , sendo incabível o recolhimento depericulum libertatis 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, colho do decreto preventivo (e-STJ fls. 61/62):
A conduzida foi recolhida em flagrante por ter, em tese, cometido o delito
previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. Pois bem. No caso em
apreço, está presente o da segregação cautelar exigido requisito autorizador 
pelo art. 313, inc. I, do Código de Processo Penal, por se tratar da suposta
prática de crime doloso punido com pena privativa de liberdade máxima
superior a quatro anos.

Outrossim, verifico que estão presentes os do decreto de pressupostos 
prisão preventiva, previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal. Isso
porque há prova da materialidade e indícios suficientes de autoria,
consubstanciados, especialmente, no boletim de ocorrência (p. 4-9, ev. 1),
no auto circunstanciado de busca e apreensão (11, ev. 1), no auto de
apreensão (p. 12, ev. 1), no auto de constatação (p. 15, ev. 1), nas imagens
do caderno de anotações apreendido (p. 17-20, ev. 1) e nas declarações
prestadas pelos agentes públicos que realizaram a prisão e pela conduzida
(mídias 2-4, ev. 1).

Igualmente preenchido o para a decretação da prisão fundamento 
preventiva, conforme art. 312 do Código de Processo Penal, ao passo que a
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segregação cautelar se mostra necessária para resguardar a ordem pública,
já que os elementos constantes nos autos indicam que a conduzida se
dedica à prática de traficância, colocando em risco a saúde e a segurança da
população. Com efeito, colhe-se do caderno processual que a conduzida
possuía quase um quilograma de maconha em sua residência, que estava
ao lado de facas e de uma balança de precisão, utensílios que usava para
fracionar a droga, tornando-a adequada para a comercialização, além de um
caderno com anotações dos valores devidos pelos usuários e das datas para
entrega do entorpecente. Corroborando, o policial militar Jonathan Vaz da
Silva narrou que a conduzida admitiu ter comprado a droga com o objetivo
de obter lucro com a venda do estupefaciente, donde tiraria seu sustento.

As circunstâncias do fato, mormente pela quantidade de droga apreendida e
pela existência de caderno de anotações para controlar a comercialização do
entorpecente, revelam a periculosidade concreta da agente, reforçando a
convicção de que ela se dedica às atividades criminosas e de que, se solta,
voltará a delinquir. De mais a mais, além das circunstâncias apontadas, a
gravidade do crime de tráfico de entorpecentes se revela por si só, dado o
caráter equiparado a hediondo do delito. Nesse contexto, a concessão da
liberdade provisória à conduzida se mostra como medida leviana e
insensata, capaz de comprometer a credibilidade da Justiça, fomentar a
prática de infrações penais, incentivar a impunidade, desprestigiar o trabalho
policial e desproteger o bem jurídico protegido pela norma penal. É certo,
portanto, que a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é
insuficiente para salvaguardar a ordem pública. Dito isso, e preenchidos de
modo firme os elementos do e do , afumus comissi delicti  periculum libertatis 
decretação da prisão preventiva é a medida que se impõe, a fim de se ver
resguardada a ordem pública.

 
Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,

pois destacaram as instâncias ordinárias a gravidade concreta da conduta, extraída da
quantidade de entorpecente apreendido  1kg de maconha – , além de facas, balança–
de precisão, caderno com anotações dos valores devidos pelos usuários e das datas
para entrega do entorpecente , o que esta Corte Superior tem admitido como–
fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão.

As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para
a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis
da paciente, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes
os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

Em casos análogos, guardadas as devidas particularidades, o Superior
Tribunal de Justiça assim se posicionou:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DECORPUS 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO PRISÃO PREVENTIVA
MANTIDA. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA.
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus substitutivo e, de ofício, não identificou flagrante ilegalidade na
manutenção da prisão preventiva do paciente, acusado de tráfico de drogas
e associação para o tráfico.

2. O paciente foi preso em flagrante com 402 porções de crack, totalizando
142,2 gramas, e uma porção de cocaína de 275,3 gramas. A defesa alega
constrangimento ilegal pela falta de fundamentação idônea da prisão
preventiva, destacando que o paciente possui residência fixa, emprego lícito,
é primário e tem bons antecedentes.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do
paciente está devidamente fundamentada, considerando a quantidade de
drogas apreendidas e a alegação de condições pessoais favoráveis.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus como
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o
que não se verifica no presente caso.

5. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de garantir a
ordem pública, em razão da quantidade e variedade de drogas apreendidas,
além da periculosidade do agente.

6. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e residência fixa, não
impedem a decretação da prisão preventiva quando há fundamentação
idônea.

7. Medidas cautelares alternativas são insuficientes diante da gravidade
concreta do delito.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 965.200/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO SUBSTITUTIVO DE HABEAS CORPUS 
RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. EXPRESSIVA
QUANTIDADE/VARIEDADE DE DROGAS. ARMA DE FOGO
DESMUNICIADA. BALANÇA DE PRECISÃO. PRIMÁRIO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. INDEVIDA
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O não pode ser utilizado como substitutivo de recurso habeas corpus 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
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2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da
medida. Julgados do STF e STJ.

3. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, diante das
circunstâncias concretas do flagrante, evidenciada pela expressiva
quantidade/variedade de drogas em poder do acusado - 92 porções de
cocaína (67,01g), 64 porções de crack (10,03g), 28 porções de maconha
(68,02g) e 01 tijolo de maconha (524,07g) - além de balança de precisão e
01 revólver desmuniciado. Precedentes.

4. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. 
Precedentes.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 918.177/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

 
Finalmente, não vejo como conceder a prisão domiciliar humanitária à

paciente.

De acordo com o acordão recorrido, "embora comprovado que a conduzida
investiga a existência de cisto pilonidal na região sacral (doc. 4, ev. 10), não há
elementos que indiquem que está 'extremamente debilitada por motivo de doença
grave', conforme previsão legal. De mais a mais, a conduzida pode solicitar à unidade
penitenciária a realização do diagnóstico e de eventual tratamento, conforme garantido

".ao preso, nos termos do art. 11, inc. III, da Lei de Execução Penal

Vale lembrar que é firme o posicionamento desta Corte Superior de ser
inviável, em , desconstituir a conclusão a que chegaram as instâncias habeas corpus
ordinárias sobre a ausência de situação extraordinária apta a ensejar a prisão
domiciliar, uma vez que tal providência implica o reexame do conjunto fático-probatório,
procedimento incompatível com os estreitos limites da via eleita.

Diante do exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
É como voto.
 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/09/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do17/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de setembro de 2025
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